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coNTRATO N" 2026.09.'14.4.1

Conkato que entre si celêbram o Município de Quixelôl0E,
através da Secrelaria de Assistência Social do Município de

Quixelô/CE, com â empresa EDSON ARTCORE INDUSTRIA E

CO|VERC|O LTDA, para o fim que a seguir se declara:

O MUNICIPIO DE QUIXELO/CE. Estado do Ceará, pessoa lurídica de direito público interno, através da Secretaria

de Assislência Social., jnscrita no CNPJ/I\IF sob o n.o 17.518.138i0001 - 80, neste ato representada por seu

Ordenadora de Despesas, o Sr. Jayllani Araujo Alexandre, residente e domiciliada na Cidade de Quixelô/CE/CE,

apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado EDSON ARTCORE INDUSTRIA E C0MERCIO LTDÀ,
estabelecida na Rua Engenheiro Wilton Correia Lirna,746, Prado, lguatulCe., inscrita no CNPJ/IVF sob o n.o

05.897,683/0001 -45, neste ato representada por Edscn Silva de Lima, portadora do CPF n" XXX.179.528-XX.

apenas denominada de C0NTRATADA, Ílrmâm enÍe si o presente conkato, medianle as dáusulas e condições a

seguir expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Dispensa de Licrtação n0.2026.09.14.4, de acordo com o disposto no art. 75, inciso ll, § 30 da Lei

Federal n. 14.133,01 de abril de 2021, devidamente ratiflcado/autorizado pela Sra. Jayllani Araujo Alexandre,

0rdenadora de Despesas da Secretaria de Assistência Social.

CúUSULA SEGU NDA. DO OBJETO
2.1. O presente instrumenlo tem por objetjvo a ContrataÉo de empresa espêcializada paÍa prestaçâo de serviços

de coníecção de camisetas, confeccionadâs em malha PP, tecido sublimado 100% poliéstêr, para atender as

necessrdades da Secretaria de Assistência Social do lVuniciplo cie QuixelôlCE, na forma discriminada no quadro

abaixo:

ITEM DESCRTÇÁ0 V.UNIT V.TOTAL

1

Serviço de confecçáo de cârn seias. confeccionadas

em malha PP, tecido sublimado'1000Â poliéster, para

atender as necessidaoes da SecrêtaÍia de

Assistência Social do lviunicipio de Qurxelô/CE.

UND R$ 35,80 R$ 17.900,C0

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta con'tratação, independentemente de tÍanscrição

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contraiação:

2,2.2 - 0 Aviso de Dispensa de LicitaÇão:

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supi'acitados.

LA LA TERCEIRA. DA VIGÊNC|A E PROR Ã
3.1 - O futuro contrâto terá vigência de 12 (dozê) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do

ârtigo 105 da Lêi n." 14j3312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos/bens dentro da vigência do

mesmo.

3.1.'1 - O prazo de vigência será auto

objeto não for concluido no período fi

contrâtada, previstas neste instrumento

rnadcamente pronogado, rnciependentemente de lermo aditivo, quando o

rmado acima, ressalvadas as provrdências cabíveis no caso de culpa
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cLÁusuLA QUARTA. DOS MoDELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - O regime de execuçâo contratual. os modelos de gestão e de execuçà0, assim como os prazos e condrções

de condusã0, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
Contrato.

clÁusuLA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objêto contratual

CúUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro l\4unicipal, prêvistos

uinte Dota mentária

nâ

Un id

0

01

Projêto/ Atividade
08.,, 22.0029.2.062.4444

Elemento de Des

3.3.90.30.0006

CLÁUSULA SÉNMA - DO PAGAMENTO

7.'l - Preço
7,1.1 - 0 valor total do contrato é de R$ í 7.900,00 (dezessete mil e novecêntos reais).
7,1.2 - No valor acima estâo incluidas lodas as despesas ordinárias diretas e indirelas decorrentes da execuçâo do

objêto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentês, tâxa de administraÇão. frete, seguro e outros necêssários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento sêrá realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pêla contratada.

7.2.2 - Será considerado a dala do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bâncária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prâzo máxrmo de até 30 (trintal dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota íiscal ou fatun quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissâo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitrvo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais c0mo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contÍato;

ê) o valor a pagar; e

0 êvêntuâl destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fâtura, ou circunstância que impeça a liquidação da

dêspesa. o pagamêntô ficará sobrestado até quê a contratada providencie as medidâs sanêadoras. Nesta

hipótese. o prazo para pagament0 iniciar-s+á âpós â comprovação da regularização da situaçã0, não acarretando

qualquer ônus para a conlratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatofiamente acompanhada da comprovação da regularidade fis

constatada pôr mêro de consulta on-linê, mêdiante consulta aos sÍtios êletrônicos oflciais ou à documen

mencionada no art. 68 da Le\ n' 14.13312021.
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7.4.5 - Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

para:

a) veriÍicar a manutenÉo das condições de habilitação exigidas na contrataçâo;

b) idêntificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou êntidade, proibição de

contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4,6 - Constatando-se a situaçâo de irregularidade da contratâda, será providenciada sua notiÍicaçã0, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazô, aprêsente sua defesa. 0
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da contratante.

7.4.7 - Náo havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a mntratante deverá comunicar

aos órgáos responsáveis pelâ flscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como

quanto à existôncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a úlntratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa,

7.4.9 - Havendo a eíetiva execução do objêto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situaçâ0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apliúvel.
7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de kibuto inserido na planilha. no pagamento serâo retidos na fonte

os percentuais estâbelêcidos na legislaçá0 vigentê.

7.4.11 - A contratada regularmente optântê pelo Simples Nacional, nos têÍmos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0. por mêi0 dê documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO

8.'1 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano conlado da dala do

orçamento estimado.

8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

conduídas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primêiro, o rnterregno mínimo de um ano será contado a paitir dos efeitos

Íinanceiros do últrmo reajuste.

8.4 - No caso de alraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

imporlância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo sela

divulgado o índice definitivo.

8.5 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatonamenle, o deínitivo.

8,6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será âdotado, em substituiçã0, o que vier a ser detêrminado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partês elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de lermo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do Art. 136, da Lel 14.13312421.

8.9 - Podêrá ser reestabêlecida a relação que as partes pacluaram inicialmente entre os encârgos da contratada e

a reÍibuição da Administraçáo para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do

equilíbno econômico-ínanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos imprevisiveis, ou previsiveis

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou aindâ, em ca

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratuâ|,

termos do Art. 124, lnciso ll. alínea 'd" da lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato adminis
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8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser Íormulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei n0 14.133/202'1 .

cúUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaÉes assumidas pela Conhâtada, de amrdo mm o futuro contrato;

9.2 - Disponibilizar a infraestrutura e material, êquipamentos e pessoal de apoio nas dilígências de kabalho,

necessário ao bom desempenho da Equipe Técnica da contrâlâda, assim mmo as demais providências de

nomeaçoes e designações dos fiscais e gestores de contratos que serão auxiliados pela contratada;

9.3 - Notificar a Contrâtada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto íornecido, para

que seja por ele substituído, repârado oü mrrigido, nô total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execuçâo do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuFo do obleto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade. confoÍme Art. 143, da Lei n" 14.13312021

9.ô - EÍêluar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiFes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Cientificar o 0rgã0 compêtênte para adoção das medidas cabívêis, quando do dêscumpnmento de

obrigaçoes pela Contrâtada,

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçÕes relacionadas à execufio do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interêsse para a boa execução do ajustê;

9,9.1 - A Administrâção terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento. para

decidir, admitida a pronogaçâo por igual período, quando motivada:

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio êmnômicGÍnanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs útêisi

9.1í - A Administrâção nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ConÍatada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Conlratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA DÉcmA - DAS oBRlcAÇÔES DA CoNTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2 - Comunlcar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a prestaÉo dos

serviços, os motivos que impossibilrtem o cumpnmento destês. com a devida comprovação;

'10.3 - Alender às deteíminações regulares emitidas pelo fiscal 0u gest0r d0 contÍato ou autoÍidade superior (art.

137, ll, da Lei n0 14,133, de 202'1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10,4 - Reparar, corrigir. remover, reconstruir ou substitu r, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo flxado

pêlo Íiscâl do contrato, os serviços nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreÇõês resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuSo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não rêduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamêntos

devidos, o valor coÍrespondente aos danos sofndos;

10.6 - Enhegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segundade Social; 2) certidão

Ruâ São Francisco, Nô 10 - Centro
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relatrva aos tributos fedêrais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratadâ; 4) Certidáo de Regularidade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - RêsponsabilizaÊse pelo cumpnmento de todas as obrigaçôês trabalhistas, previdenciárÍas, fiscais,

comêrciais e as dêmais previstas ern legislação especííca, cuja inadimplência não transÍêre a responsabilidade ao

contratânte e não poderá onerar 0 objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em têmpo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual;

'10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - lvlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidâs, todas as

condiçÕes exigidas para habilitação;

10,1 1 - Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prêvista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaQão (art. 116, da Lei n" 14.133, de 2021);

10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

mm a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidâs vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2421):

10.13 - Guardar sigrlo sobre todas as informa@es obtidas em decorrência do cumprimento do contrâto;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do objeto da

conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021;

10.15 - Cumprir, além dos postulados legars vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante:

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprirnento

das dáusulas do contralo, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações dê boa técnica e a legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 20'18,

adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça dâ execução d0 futuro

conkato:

'10.18 - Conduzir os trabalhos com êstrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÇão, quaisquer mudanEas nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçóes do memoriâl dêscritivo ou instrumento congênêrê;

10,20 - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, êxcêto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

habalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcmA PRTMETRA - DAS |NFRAÇOES E SAN ôes eolrr.lstRllvas
11.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ôu culpa:

11.'1.1 - Deixar de entregar a documentaçáo exigida para Õ processo ou náo entregar qualquer documento

tenha sido solicitado pelo(a) AdminÍstraçáo durante o procedimentoi
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11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pêdir paíâ ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 0u

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso,

e)ApresentaÍ proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatório;

1 1.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregâr a documentaÇão exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prâzo de validade de sua proposta;

1 1 .1.3.'1 - Recusar-se. sem justificativa, a assinar o contrâlo ou, quando Íor o câso a ata de registro de preç0, ou

ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

11,1.4 - ApÍesentar declaraçáo ou documentação íalsa exigida para o processo ou prestar declaraçáo Íalsa

durante o trâmite;

í1.1.5- Fraudar o processo;

1 1 ,1.6 - Comportar-se de modo inrdôneo ou mmeter Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio 0u êm dêsconformidade com a lei,

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiflcada ou deteriorada, no caso de solicitaçâo de amostras;

11.1.7 - Praücar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

1 1.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei n0 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

conmnentes e/ou adjudicatários as seguintes sançoês, sem prejuízo das responsabilidades ciül e criminal:

11.2.1 - Advertência;
í 1,2.2 - i/ultâ:
11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
'11.2.4 - DeclâÍação de inrdoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitaÉo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicaçâo das sançôes serão mnsiderados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

1 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto.

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública:

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridadê. confoÍmê normas e orientaçôes dos

órgãos de controle.

1 1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

11.4.1 -PaÍa as infÍaçóes previslas nos itens '11.1.í, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,50/o a 15% do valoÍ do

contrato.
11.4.2-Para as infraçóes previstas nos itens 1í,1.4. '11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrâtô.
'1 1.5 - As sanÇôês de advertência, impêdimênto de licitar e contratar ê declarâÇão de inidoneidade para licitar ou

contratar poderâo ser aplicadas, cumulâtivamente ou ná0, à penalidade de mulla.

1 1.6 - Na aplicação da sanção de multa seÍá Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úleis,

contado da data de suâ intimaÇão.

11.7 - A sanÉo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em demrrência das infraçôes

administrativâs relacionadas nos ilens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando nâo se justiÍicar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de Iicitar e contratar no âmbito da Administração P

en'le federativo a qual pêrtencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

úblca direta e indireta d

ProCuidnr
de Voeê

Rua São Francisco, No 10 - Centro
CEP 63.51 5000 - Telefone (88) 354912'10

-*" trai§sk §

\rs§



§tlt--

DE

RÚBRICA

QUIXELO
1'1,8 - Poderá ser aplicada a0 responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das iníraçôes dispostas nos itens 11,1.4, 1'1.1.5, 11.1.ô, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas

infraçôes administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11,1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mâis grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratâr, cuja durâçâo observará o prazo prêvisto no arl.

15ô, §5", dâ Letn'14.13312021.
1 1.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicâtário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 11.'1.3.1.,

caractetizaá o descumprimento total da obrigação assumida e o suieitará às penalrdâdês e à rmediata perda da

gaÍantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora do procedimento, quando tivêr sido exigida, nos

termos do a . 45, §40 da lN SEGES/|\4E no 73, de 2422.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

dedaraçao de inidoneidade parâ licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaÉo a

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intirnação, apresentar defesa escrita ê especiflcar as

provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das san@es de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍêrido a

decisão recorridâ, que, se nâo a reconsideraÍ no prazo de 5 (cinco) dias úleis, encaminhará o recuÍso com sua

motiva€o à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do recebimênto dos aulos.

11.12 - Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideraÉo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão rêcorrida ate que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanÇões previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral dos danos causados.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - Nâo haverá exigência de garantia contratual da execuSo.

cLÁusuLA DECTMA TERCETRA. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obngaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo eslipulado paÍa tanto,

13.2 - Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência icará prorrogada até a condusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o contrato.

í 3.2.1 - Quândo â não condusão do contrato referida no item antêrior decoÍrer dê culpa da contrâtada:

a) Ficârá elê constituído em mora. sêndÊlhe apliúveis as respectivas sançoes adminishâtivas; e

b) Poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execuçáo contratual.

13.3 - Constituêm motivos para extinÉo do contrâto, a qual deverá sêr formalmênte motivada nos presentes

autos, as situações pÍevistas no Art. 137, da Lei n" 14,'133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS
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14.1 - 0s casos omissos serâo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos conlratos.

cúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuâis alteraÇÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 14.133, de

2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se

Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do mntrato.

15.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo âditivo.

15.4 - RêgistÍos que não caracterizam alterafo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúUSULA DECIMA SEXTA. DA PUBLICAçÀO

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no PoÍtal Nacional de ContrataÇoês Públicas

(PNCP), na forma prêvista no arl. 94 da Lei 14,'133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet, em

atenÇão à Lei n'. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTMA. DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirrmir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

ouixelô/CE. sendo este o foro elêito para dirimir os litÍgios quê decorrerem da execução deste Têrmo de Contrato

que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art.92, §10, da Lei no 14.133121

Declaram as partes que este Conhalo corresponde à manifestação final, completa e exdusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surtâ sêus jurídicos e legats

êÍeitos

Quixelô/CE, 01 de outubro de 2026
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Jayllani Araujo Alexandre

0rdenadora de Despesas

Secretaria de Assistência Social
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